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RESUMO 
 

Objetivo: Esta pesquisa tem como objetivo explorar a construção de indicadores de Saúde 
Ambiental e Sustentabilidade, em conjunto com a ferramenta Microsoft Power BI, inserida 
no escopo do Business Intelligence (BI). Métodos: A metodologia foi estruturada em duas 
fases: a primeira consistiu em pesquisa documental de atos normativos publicadas entre 2012 
a 2022, extraídos do SISLEGIS; a segunda fase envolveu análise crítica orientada pela matriz 
FPEEEA. As normativas foram classificadas segundo sua natureza jurídica e correlacionadas 
com indicadores de políticas públicas nos campos da agricultura, sustentabilidade e saúde 
coletiva. Para visualização e análise integrada, utilizou-se o Microsoft Power BI, com painéis 
interativos que potencializam a leitura crítica e estratégica dos resultados. Resultados: Esse 
período de 2012 a 2022 no Brasil foi marcado pela predominância de decretos que muitas 
vezes inviabilizaram medidas culturais ou emergenciais abrangentes, especialmente no 
contexto de crises socioambientais e desafios de saúde pública. Essa tendência reflete uma 
abordagem governamental que prioriza estruturas legais imediatas em detrimento de 
estratégias culturais de longo prazo. Conclusão: As análises revelam a ausência de 
instrumentos que reconheçam explicitamente a agricultura como prática também cultural, 
ancestral, comunitária indicando fragilidade no processo regulatório. Esse cenário evidencia 
a necessidade de uma agenda de revisão normativa que favoreça modelos agrícolas com base 
na valorização dos conhecimentos tradicionais e no fortalecimento da participação 
comunitária. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas, Instrumentos Normativos, Agricultura, Power BI, 
Matriz FPEEEA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

Objective: This study aims to explore the development of Environmental Health and 
Sustainability indicators, in conjunction with the Microsoft Power BI tool, within the scope 
of Business Intelligence (BI). Methods: The methodology was structured in two phases: the 
first consisted of documentary research on normative acts published between 2012 and 2022, 
extracted from SISLEGIS; the second phase involved a critical analysis guided by the 
DPSEEA framework. The regulations were classified according to their legal nature and 
correlated with public policy indicators in the fields of agriculture, sustainability, and public 
health. For integrated visualization and analysis, Microsoft Power BI was used, featuring 
interactive dashboards that enhance the critical and strategic interpretation of results. 
Results: The period from 2012 to 2022 in Brazil was marked by the predominance of 
decrees, which often hindered the implementation of broader cultural or emergency 
measures, particularly in the context of socio-environmental crises and public health 
challenges. This trend reflects a governmental approach that prioritizes immediate legal 
structures over long-term cultural strategies. Conclusion: The analyses reveal the absence 
of instruments that explicitly recognize agriculture as a cultural, ancestral, and community-
based practice, indicating fragility in the regulatory process. This scenario highlights the 
need for a normative review agenda that promotes agricultural models grounded in the 
appreciation of traditional knowledge and the strengthening of community participation. 
 
Keywords: Public Policies, Regulatory Instruments, Agriculture, Power BI, DPSEEA 
Framework 
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INTRODUÇÃO 

 
No atual cenário de transformações socioambientais e climáticas, a 

formulação de políticas públicas eficazes demanda não apenas vontade pública, mas 
também métodos de análises capazes de traduzir dados em decisões estratégicas. A 
multiplicidade de normativas, principalmente no setor agropecuário, aliada à 
complexidade do processo regulatório brasileiro, exige ferramentas que auxiliem os 
gestores públicos na interpretação e acompanhamento dessas informações de forma 
integrada. Nesse sentido, como destaca Labra (1999), o estudo das políticas públicas 
constitui um campo vasto e de difícil análise, especialmente diante do aumento da 
complexidade dos sistemas políticos e sociais.  

Como apontam Abrúcio e Loureiro (2004), Souza (2006), Arretche 
(2007), Secchi (2014), Saraiva (2006) e Rua (2009), é necessário que o Estado reforce 
seu papel de promotor do desenvolvimento, repense sua relação com o mercado e 
estimule a participação da sociedade civil nos processos decisórios das políticas 
públicas, buscando ser mais aberto à diversidade de opiniões e promover ações com 
impactos significativos na vida da população (Alves, 2004). Essa concepção de 
Estado é coerente com a demanda atual por políticas públicas mais eficazes diante 
das transformações socioambientais e climáticas, que exigem não apenas vontade 
política, mas também o uso de métodos analíticos capazes de traduzir dados 
complexos – especialmente no setor agropecuário – em decisões estratégicas 
integradas.  

Portanto, esta pesquisa tem como objetivo explorar a construção de 
indicadores, em conjunto com a ferramenta Microsoft Power BI, inserida no escopo 
do Business Intelligence (BI). Trata-se de uma plataforma de visualização de dados 
que permite transformar grandes volumes de dados brutos em painéis interativos, 
facilitando a compreensão de cenários e a tomada de decisão.  

Sua aplicação no monitoramento de indicadores legislativos e 
operacionais, como os relacionados à agroecologia, políticas de crédito rural e à 
sustentabilidade, pode representar um avanço na eficiência da gestão pública.    Nesse 
contexto, esta pesquisa propõe explorar como a aplicação do Power BI pode 
potencializar a construção de indicadores e a análise de políticas públicas, com foco 
na interface entre proteção ambiental, agricultura sustentável e saúde coletiva.  

Considera-se, ainda, que, a partir dos anos 2000 o campo das políticas 
públicas se expandiu de forma significativa (Faria, 2012) e a interdisciplinaridade 
teórica obriga os formuladores de políticas públicas (policy makers) a repensarem a 
relação Estado-sociedade, concebendo o Estado como parte da sociedade e não como 
um todo ou um fim em si mesmo (Bicalho; Teodósio; Caeiro, 2022). Justifica-se a 
relevância desta pesquisa por seu caráter inovador e estratégico. Ao propor o uso de 
um recurso tecnológico acessível para aprimorar o planejamento governamental, 
fortalecer decisões baseadas em dados e contribuir para uma gestão pública mais 
democrática e responsiva às crescentes necessidades socioambientais 
contemporâneas. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Como ponto de partida, conceituamos o termo Business Intelligence 
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(BI) e sua integração na organização de dados. Segundo Ferraz et. al (2024), painéis 
são ferramentas de medição de desempenho projetadas para monitorar variáveis 
relacionadas à estrutura, ao processo ou ao resultado por meio de perguntas. Essas 
ferramentas consistem na organização de dados eletrônicos e na apresentação de 
resultados em formato gráfico.  

De acordo com Concannon et. al (2019) e Wilbanks & Langford 
(2014), um sistema de análise ambiental deve apresentar características essenciais, 
como a integração de base de dados, a contextualização das informações em 
diferentes perspectivas temporais (histórica, em tempo real ou preditiva), a adaptação 
da visualização conforme a natureza do fenômeno monitorado e a otimização da 
usabilidade para aprimorar o processo de deliberação.  

Como veremos a seguir, no contexto agropecuário, o grande volume 
de normativas exige ferramentas de análise eficientes para acompanhamento e 
interpretação, destacando a função do BI na gestão pública. Nesse sentido, o acesso 
qualificado à informação – possibilitado por ferramentas como o BI – torna-se 
fundamental para a autonomia na produção de estratégias de ação, como já 
apontavam Sabroza, Leal e Buss (1992). Para os autores, a valorização da informação 
contribui para ampliar a capacidade de definição autônoma de modos de vida, e não 
apenas para padronizar o consumo. Complementarmente, Sabroza (2006) ressalta 
que a promoção de modos de vida produtivos, autônomos e íntegros requer o acesso 
constante a informações diversificadas e atualizadas.  

Instituir este novo modelo dependeria de uma mudança cultural e 
comportamental, acompanhada de ações concretas socialmente construídas e 
institucionalmente articuladas entre Estado e sociedade, ações estas que se entende 
por políticas públicas (Bicalho et al., 2022). 

 
Políticas Públicas 

 
Antes de aprofundarmos nos instrumentos normativos e na legislação 

agropecuária, é necessário trabalhar brevemente o conceito de políticas públicas. 
Conforme dito por Agum et. al (2015, p.5), a formulação de políticas públicas 
constitui-se no estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações para a produção de resultados ou 
mudanças no mundo real.  

Embora essa definição seja essencial, a prática das políticas públicas 
tem sido predominantemente marcada por uma perspectiva tecnocrática e 
instrumental, marcada pela perpetuação de análises tradicionais e gerencialistas, que 
aplica princípios da gestão empresarial no setor público, enfatizando eficiência, 
mensuração de desempenho e racionalidade administrativa como critérios centrais 
para formulação, implementação e avaliação de políticas.  

Como destaca Faria (2005), tal abordagem reduz a avaliação de 
políticas a uma função administrativa, supostamente neutra e desvinculada das 
disputas políticas, refletindo a lógica da reforma do Estado promovida por 
organismos multilaterais. Essa racionalidade também influencia o modo como 
políticas públicas são analisadas academicamente, reforçando uma separação 
artificial entre a dimensão política e a administrativa. 

A crítica à gerencialização da política revela a necessidade de se 
ampliar o campo de análise das políticas públicas de forma holística, incorporando 
seus impactos sociais, culturais e ambientais. Nesse sentido, esta pesquisa propõe 
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uma abordagem que busca ir além da visão gerencialista: trata-se de considerar não 
apenas os resultados administrativos, mas também os processos, as disputas e os 
significados que perpassam a formulação e a implementação das políticas.  

 
A Aplicação da Matriz FPEEEA como Ferramenta de Análise 

 
Após já ter sido detalhadamente abordada nos capítulos anteriores, a 

matriz FPEEEA é retornada neste capítulo com foco em sua aplicação na análise de 
políticas públicas e instrumentos normativos no contexto brasileiro. Aqui, a matriz é 
compreendida não apenas como uma ferramenta técnica de diagnóstico ambiental, 
mas como um dispositivo estratégico para compreender a complexidade das 
respostas institucionais frente às dinâmicas sociais, políticas e ambientais. 

Ao analisar o vínculo entre os fatores que estruturam a matriz e os 
marcos legais e regulatórios, buscamos evidenciar como os instrumentos normativos 
refletem, ou deixam de refletir, as reais necessidades sociais e ambientais, revelando 
os limites e as possibilidades das políticas públicas no país. Essa abordagem permite 
sustentar uma agenda institucional que vá além de medidas pontuais e reativas, 
promovendo ações mais integradas, duradouras e alinhadas aos princípios da justiça 
socioambiental. 

 
METODOLOGIA  

 
Este estudo se insere no campo das Ciências Sociais e da Saúde, 

caracterizando-se como uma pesquisa de natureza básica, com abordagem 
qualitativa, conforme Minayo (2001), para quem a pesquisa qualitativa busca a 
compreensão dos fenômenos sociais e de saúde, valorizando os significados 
atribuídos pelos sujeitos e a análise aprofundada de realidades particulares.  

A metodologia adotada foi estruturada em duas fases: a primeira 
consistiu em uma pesquisa documental, com levantamento de atos normativos 
publicadas entre 2012 a 2022, extraídos do Sistema de Consulta à Legislação da 
Agricultura (SISLEGIS); a segunda fase envolveu uma análise crítica orientada pela 
matriz FPEEEA – Força Motriz, Pressão, Estado, Exposição, Efeito e Ação –, 
ferramenta que permite organizar e compreender a cadeia causal dos problemas 
socioambientais e suas respostas institucionais. As normativas foram classificadas 
segundo sua natureza jurídica (decretos, leis ordinárias, medidas provisórias, etc.) e 
correlacionadas com indicadores de políticas públicas nos campos da agricultura, 
sustentabilidade e saúde coletiva. Para facilitar a visualização e a análise integrada 
dos dados, foi utilizado o Microsoft Power BI, no escopo do Business Intelligence 
(BI), permitindo a criação de painéis interativos que potencializam a leitura crítica e 
estratégica dos resultados. 

 
RESULTADOS  

 
Instrumentos Normativos e sua Aplicação no Brasil  

 
Para estabelecer conexões entre os indicadores escolhidos, é 

fundamental considerar que todas as práticas (políticas públicas, processos 
administrativos e empresariais) possuem um embasamento normativo e, em tese, 
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deveriam estar alinhadas ao processo regulatório e tributário. 
De acordo com Abreu (2018), o primeiro ponto a frisar é que nosso 

ordenamento obedece ao Princípio da Supremacia da Constituição, ou seja, toda e 
qualquer expressão legislativa/normativa deve respeitar aos preceitos estampados em 
nossa Carta Magna. Portanto, a Constituição Federal ocupa o topo da pirâmide 
normativa, sendo seguida pelas leis e, na base, pelos atos administrativos. 

 
Essa estrutura hierárquica pode ser ilustrada da seguinte maneira:  

 
1- Constituição Federal; 
2- Emenda Constitucional; 
3- Lei Complementar; 
4- Lei Ordinária; 
5- Lei Delegada; 
6- Medida Provisória; 
7- Decreto Legislativo; e 
8- Resoluções/Portarias. 

 
Após análise da série histórica escolhida para levantamento, foi 

possível observar a distribuição dos tipos de normativas, sendo os decretos os mais 
frequentes e que a baixa presença de medidas provisórias sugere menor urgência na 
regulação do setor agropecuário. Evidenciando a necessidade de implementar um 
novo modelo de agricultura no Brasil, um país agrícola, rico em recursos naturais e 
humanos que precisam ser valorizados em favor de uma sociedade mais humana, 
justa e sustentável (Bicalho et al., 2022). 

 
Módulo da Legislação Agropecuária 

 
No decorrer da pesquisa, identificou-se a necessidade de compreender 

em qual estágio do processo legislativo estamos em relação à mitigação das 
mudanças climáticas. Para isso, investigaremos a aprovação e/ou implementação de 
leis e regulamentações relacionadas a agricultura. 

Dado o grande volume de normas editadas no período de 2012 a 2022, 
sintetizaremos as principais normas em uma tabela. Esses dados podem ser 
processados com mais eficiência por meio do acesso ao Sistema de Consulta à 
Legislação da Agricultura (SISLEGIS), do Ministério da Agricultura e Pecuária. 

O Módulo da Legislação Agropecuária permite adequar os parâmetros 
para refinar a pesquisa, garantindo maior especificidade na análise: 

 
Metodologia 

 
• Período definido: 2012 a 2022. 
• Palavras-chave: “Agricultura” and “Crédito Rural”. 
• Selecione o tipo de norma: Decreto, Instrução Normativa, 

Lei Ordinária, Medida Provisória e Portaria.  
 

De 2012 a 2022, houve pelo menos um ato normativo registrado a 
cada ano, indicando uma constância na criação de normativas agropecuárias, sem 
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grandes lacunas regulatórias.  
 

Tipos de normativas mais frequentes na legislação agropecuária 

 
Começando pelos Decretos (18 registros), sendo o segundo tipo mais 

comum, sugerem uma atuação significativa do Poder Executivo na regulamentação 
do setor. Como os decretos são atos normativos infralegais, sua estabilidade tende a 
ser menor do que a das leis ordinárias, pois podem ser modificados sem tramitação 
no Congresso Nacional. Essa característica pode ser positiva ao conferir agilidade à 
gestão, mas também pode gerar instabilidade regulatória. O Decreto nº 7.794/2012, 
que instituiu a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica, é um marco 
importante, ilustrando como esse tipo de norma pode impactar diretamente práticas 
agrícolas sustentáveis.  

As Leis Ordinárias (9 registros) aparecem em seguida e se diferenciam 
dos decretos por passarem por um processo legislativo completo, o que garante maior 
estabilidade normativa. A presença dessas leis indica que o setor agropecuário conta 
com regulamentações fundamentais estabelecidas pelo Legislativo. Embora a 
pesquisa no SISLEGIS não tenha identificado uma lei central no período analisado, 
destaca-se a Lei nº 12.651/2012, que institui o Código Florestal Brasileiro, norma 
essencial para a preservação ambiental em áreas rurais.  

Já as Portarias (218 registros) são o tipo mais frequente entre as 
normas analisadas. Por serem atos administrativos infralegais, emitidos geralmente 
por ministérios e órgãos executivos, são utilizadas para detalhar aspectos técnicos ou 
operacionais de políticas públicas. Sua alta ocorrência revela a importância das 
portarias para a operacionalização de programas no setor agroambiental. 

As Instruções Normativas (4 registros) são fundamentais para 
estabelecer padrões técnicos e operacionais, especialmente na agropecuária. Seu 
número reduzido pode indicar que muitas regulamentações técnicas estão sendo 
tratadas diretamente por meio de decretos ou portarias, o que pode comprometer a 
padronização normativa que essas instruções geralmente proporcionam.  

Por fim, apenas uma Medida Provisória (1 registro) foi identificada. 
A escassez desse tipo de instrumento normativo pode indicar um processo regulatório 
mais lento e reativo, com baixa utilização de medidas que permitiriam uma resposta 
mais ágil a emergências ou mudanças nas demandas socioambientais. Isso pode 
representar uma falha na capacidade do Estado de usar todo o seu arcabouço 
normativo para adaptar o setor agropecuário às exigências contemporâneas. 

 
Tabela 1: Síntese da Legislação Agropecuária (2012-2022) 



 
 

16 



 
 

17 



 
 

18 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

A partir dessa busca, foi possível sintetizar os resultados no Quadro 1, 
facilitando o acesso às principais normas que regulamentam a atuação nos campos 
da agricultura, economia e consequentemente, da saúde única. Com base nessas 
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informações, podemos avançar para análise das correlações categorizadas de acordo 
com a temática das normas. 

Essa sistematização permite visualizar como diferentes tipos de 
normas se distribuem e se articulam entre diferentes enfoques, ambiental, econômico, 
social, cultural e administrativo, contemplados em cada um, revelando tanto a 
diversidade quanto a fragmentação das respostas institucionais. Já no Quadro 2 essas 
correlações estão organizadas de forma sintética, destacando as principais funções e 
diretrizes associadas a cada tipo de norma e sua influência, direta ou indiretamente, 
sobre aspectos centrais da gestão pública no Brasil, com impactos na saúde única e 
no desenvolvimento agrícola sustentável. 

 
Tabela 2: Síntese da distribuição legislativa em diferentes enfoques 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Esse período de 2012 a 2022 no Brasil foi marcado pela 
predominância de decretos que muitas vezes inviabilizaram medidas culturais ou 
emergenciais abrangentes, especialmente no contexto de crises socioambientais e 
desafios de saúde pública. Essa tendência reflete uma abordagem governamental que 
prioriza estruturas legais imediatas em detrimento de estratégias culturais de longo 
prazo.  

O governo brasileiro tem confiado cada vez mais em decretos para 
tratar de questões urgentes, como a degradação ambiental e crises de saúde pública, 
muitas vezes negligenciando as implicações culturais mais amplas. Por exemplo, os 
decretos do governo Bolsonaro contribuíram para o aumento do desmatamento e da 
violência na Amazônia, evidenciando um foco na desregulamentação em vez da 
promoção de práticas culturais sustentáveis (Souza-Lima; Salomoni; Oliveira, 2024). 

As medidas emergenciais adotadas durante a pandemia da COVID-
19, frequentemente foram reativas e não proativas, priorizando respostas imediatas 
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diante da crise. Essa dependência dos decretos gerou uma abordagem fragmentada 
nas políticas públicas, em que soluções legais imediatas acabaram ofuscando a 
formulação de estratégias estruturais e culturais mais amplas e duradouras. 

Por outro lado, alguns argumentam que o uso de decretos pode 
oferecer a flexibilidade necessária em tempos de crise, permitindo respostas rápidas 
a questões urgentes. Contudo, essa abordagem apresenta o risco de negligenciar o 
desenvolvimento de estruturas culturais sustentáveis que sejam capazes de enfrentar 
as causas profundas dessas crises. 

 
Marco regulatório para políticas públicas 

 
A estrutura regulatória que rege as políticas agrícolas no Brasil, 

conforme estabelecido pela Lei nº 8.171/1991, visa garantir que essas políticas se 
alinhem com metas de desenvolvimento mais amplas, incluindo sustentabilidade e 
equidade social. 

 
A Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991 

 
Dispõe sobre a política agrícola, estabelecendo princípios 

fundamentais que orientam as ações governamentais no setor. Entre seus objetivos, 
destacam-se: 

 
• Proteção do meio ambiente e uso racional dos recursos 

naturais (Art. 3º, inciso IV); 
• Promoção da descentralização dos serviços públicos de 

apoio ao setor rural, visando a complementariedade de ações com Estados e 
Municípios (Art. 3º, inciso VI); 

• Compatibilização das ações da política agrícola com as de 
reforma agrária, assegurando apoio aos beneficiários para sua integração ao sistema 
produtivo (Art. 3º, inciso VII); 

• Apoio institucional prioritário ao pequeno produtor e sua 
família (Art. 3º, inciso X). 

 
Entretanto, mesmo que as políticas públicas tenham em sua base um 

caráter equitativo, na prática vemos que em determinados territórios essas políticas 
não são acessíveis, vem perdendo conteúdo significativo, recursos e a participação 
popular. De acordo com os entrevistados da pesquisa de políticas de desenvolvimento 
territorial no sul do Amapá, o programa de ATER atende menos de 30% do seu 
público, fato que interfere negativamente para que os agricultores consigam acessar 
as políticas de microcrédito, PAA e PNAE (Lomba et al., 2020). 

Além disso, a influência do agronegócio em grande escala na 
formulação de políticas pode ter enviesado para que as políticas favoreçam a 
agricultura industrial em detrimento da agricultura familiar, exacerbando questões 
sociais e ambientais. 
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Figura 1: Levantamento de Normativas – 2012 a 2022. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Para contemplar a análise crítica orientada pela matriz FPEEEA, 
estruturamos a segunda fase da pesquisa com base na relação entre os determinantes, 
como as macropolíticas (Força Motriz), os impactos diretos das políticas (Pressão), 
normativas com parâmetros ambientais (Estado), de vulnerabilidade (Exposição), 
assistenciais (efeito) ou de resposta institucional (ação). 

Cada norma identificada na primeira fase (levantamento documental) 
foi classificada de acordo com os elementos da Matriz FPEEEA, com base em uma 
leitura analítica do conteúdo das normas, avaliando seu escopo, objetivo, abrangência 
e vínculo com políticas públicas específicas.  

A categorização binária (0/1) permitiu marcar se a norma se 
relacionava ou não a cada dimensão da matriz, o que possibilitou o cruzamento 
desses dados por meio do Power BI. 

O painel interativo construído com os dados organizados tornou 
possível visualizar padrões de recorrência, lacunas temáticas (como a baixa presença 
de normas ligadas à dimensão cultural), e identificar em quais etapas da cadeia 
FPEEEA as respostas institucionais estão mais concentradas ou ausentes. 

Essa abordagem, portanto, não apenas contemplou a matriz como 
referência teórico-metodológica, mas a operacionalizou como um instrumento de 
gestão para qualificar a leitura crítica das políticas públicas no campo agroambiental.  

Conclui-se, portanto, que a maior parte da produção normativa 
agroambiental se concentra na regulação administrativa imediata e na regulação de 
sistemas produtivos (Pressão e Ação), em detrimento da prevenção estrutural (Força 
Motriz e Estado) e da avaliação dos efeitos socioambientais (Efeito e Exposição). 

 
ANÁLISE  

 
A partir da construção e visualização dos dados normativos no Power 
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BI, foi possível identificar padrões relevantes sobre a governança das políticas 
públicas voltadas à agricultura e sustentabilidade. A seguir, são apresentadas três 
análises cruzadas que aprofundam a interpretação dos dados, utilizando como base 
os tipos de norma, os impactos registrados e a presença temática da agroecologia. 

Para orientar a interpretação crítica dos dados normativos visualizados 
no Power BI, foram formuladas três perguntas norteadoras, com o intuito de 
identificar padrões e possíveis contradições na produção normativa federal voltada 
ao setor agropecuário entre 2012 e 2022: 

 
1. Qual é o tipo de norma mais comum e o que isso revela? 
2. Os impactos econômicos predominam sobre os 

ambientais? Por quê? 
3. O que os dados mostram sobre agroecologia nas políticas 

públicas?  
 
O tipo de norma mais comum no período analisado (2012 a 2022) são 

as portarias, totalizando 218 registros. Isso revela uma forte predominância da 
regulação administrativa e técnica, já que portarias são normas infralegais geralmente 
emitidas por ministérios para operacionalizar programas e ações específicas. Essa 
prevalência pode indicar uma centralização decisória no Executivo, com pouca 
participação do Legislativo, além de refletir uma tendência à normatização de curto 
alcance e baixa estabilidade. Em termos institucionais, essa dinâmica limita o debate 
público e reduz a possibilidade de construções normativas mais estruturadas e 
democráticas. 

 
Figura 2: Portarias – 2012 a 2022. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Os impactos econômicos estão presentes em 177 das 250 normas, 
enquanto os impactos ambientais aparecem em apenas 36. Essa disparidade pode ser 
explicada pela priorização da lógica produtivista nas políticas públicas do setor 
agropecuário, alinhada ao fortalecimento do agronegócio e à pressão por crescimento 
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econômico. A baixa incidência de normas ambientais revela que a sustentabilidade, 
embora mencionada em discursos institucionais, não tem sido traduzida em 
instrumentos regulatórios robustos. Essa ausência de equilíbrio entre 
desenvolvimento econômico e proteção ambiental reforça a necessidade de revisar 
as estratégias normativas do setor, sobretudo diante da intensificação das crises 
climáticas.  

O tema agroecologia aparece em apenas 24 das 250 normas 
analisadas, sendo a maioria portarias, com destaque para o ano de 2012, quando foi 
instituída a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO). Entre 
essas normas, apenas 7 apresentaram impacto ambiental (1 decreto, 2 leis ordinárias 
e 4 portarias), enquanto 23 tiveram impacto econômico, concentradas em portarias. 
Isso indica que, embora a agroecologia seja reconhecida como diretriz política, ela 
tem sido normatizada sob uma lógica economicista e técnica, o que pode esvaziar seu 
caráter transformador. A ausência de impacto ambiental expressivo nas normas 
agroecológicas evidencia um distanciamento entre o discurso da sustentabilidade e a 
efetividade das ações regulatórias.   

Esse distanciamento entre formulação normativa e efetividade prática 
também pode ser observado ao analisarmos a correlação negativa entre o número de 
Produtos Biológicos Registrados e os Agricultores Fornecedores do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) ao longo da série histórica. Em 2012, ano de 
publicação do Decreto nº7.794, que instituiu a Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (PNAPO), observa-se o ápice dessa correlação, evidenciando 
uma tentativa institucional de integração entre agricultura sustentável e compras 
públicas.  

Contudo, ao longo do tempo, essa correlação se reverte, indicando um 
afastamento progressivo dos agricultores de práticas agroecológicas no contexto do 
PAA. Essa queda pode ser atribuída a diversos fatores, como a complexidade dos 
métodos de manejo biológico, custosos para pequenos produtores e “ineficientes” do 
ponto de vista da lógica dos grandes, além de desafios institucionais, como a 
burocracia no cadastramento dos agricultores. De acordo com Lomba et al. (2021), o 
PAA deixou de ser executado em determinados territórios desde 2013, sendo a falta 
do Documento de Aptidão ao Pronaf (DAP) um dos principais entraves para acesso 
ao programa. Isso reforça a compreensão de que, mesmo com normativas avançadas 
como a PNAPO, a ausência de suporte técnico, infraestrutura e inclusão digital 
compromete sua execução e adesão prática. 
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Figura 3: Norma por Tema: Agroecologia – 2012 a 2022. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
DISCUSSÃO 

 
Em síntese, a análise evidencia um predomínio de normas de caráter 

administrativo e regulamentar, voltadas majoritariamente para ações de gestão e 
controle, em detrimento da valorização das dimensões culturais e sociais da 
agricultura. A baixa presença de instrumentos normativos que integrem 
sustentabilidade, saberes tradicionais e participação comunitária revela uma 
fragilidade na articulação entre a legislação existente e sua aplicação efetiva no 
campo. 

Embora haja respaldo normativo consistente — tanto na Constituição 
quanto em políticas nacionais voltadas a povos e comunidades tradicionais, 
biodiversidade e práticas integrativas —, a pesquisa mostra que esse arcabouço ainda 
não se reflete em medidas concretas que orientem a agricultura para modelos mais 
saudáveis, cíclicos e inclusivos. 

Conforme Dias e Laureano (2009, p.53), as comunidades herdam das 
gerações os conhecimentos tradicionais e também o direito permanente de fazer uso 
deles. Assim, também é um direito das comunidades participarem da elaboração de 
uma legislação que reconheça e garanta que as comunidades são as titulares dos 
conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade brasileira.  

Assim, a lacuna identificada aponta para a necessidade de maior 
integração entre normas ambientais, sociais e culturais, com ênfase na participação 
comunitária e na incorporação dos conhecimentos tradicionais como eixo estratégico 
para o fortalecimento da agricultura no Brasil. 

 
AGENDA INSTITUCIONAL 

 
Indicamos a institucionalização do uso de painéis de Business 

Intelligence (BI) no ciclo de formulação e avaliação de políticas públicas, como 
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ferramenta de monitoramento, transparência e apoio à tomada de decisão baseada em 
evidências. Essa estratégia já encontra experiências consolidadas, como o painel 
VSPEA integrado ao DATASUS, o painel PNCRC vinculado ao MAPA e painel de 
Comercialização, Importação e Exportação de Agrotóxicos do IBAMA/MMA, os 
quais demonstram o potencial desses instrumentos.  

 
Complementarmente, propomos a criação de marcos regulatórios 

intersetoriais, capazes de articular agricultura, meio ambiente e saúde em um plano 
e garantindo maior estabilidade normativa. Dessa forma, seria possível alinhar a 
gestão agroambiental às demandas contemporâneas de sustentabilidade e justiça 
socioambiental. 

 
Figura 4: Fluxograma da Agenda Institucional 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As análises revelam que, embora exista um arcabouço normativo 

robusto no campo ambiental e agrário, a maior parte das normas mapeadas têm 
caráter administrativo e operacional. A ausência de instrumentos que reconheçam 
explicitamente a agricultura como prática também cultural, ancestral e comunitária 
indica uma fragilidade no processo regulatório. A matriz FPEEEA mostrou-se útil 
para compreender como as normas se concentram em ações de gestão, deixando em 
segundo plano determinantes socioculturais. Esse cenário evidencia a necessidade de 
uma agenda de revisão normativa que favoreça modelos agrícolas mais sustentáveis, 
inclusivos e participativos, com base na valorização dos conhecimentos tradicionais 
e no fortalecimento da participação comunitária. 
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